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Prefeitura Municipal de São Carlos
DECRETO N.o 6.203
de 27 de junho de 1969
Altera a tabela para cobrança da Taxa de Conservação de

Estrada de Rodagem e dá outras providências.
- O Prefeito Municipal de São Carlos, no uso das atribuições

que a lei lhe confere:
DECRETA ,
Artigo l.o — A cobrança da Taxa de Conservação de Estra

da de Rodagem Municipal, regular-se-á pela tabela constante
deste decreto, de conformidade com o que consta do processo
protocolado sob n.o 4056|67. #

TABELA

HECTARE TAXA POR HECTARE
Até- 1 ha. NCr$. 10,00
Entre 1 a 30 ha. NCr$. 0,29
Entre 30 a 100 ha. NCr$. 0,25
Entre 100 a ' 500 ha. NCr$. 0,21
Entre 500 a 1000 ha. ... NCr$. 0,17
Entre 1000 a 3000 ha. NCr$. 0,13
Entre 3000 a 5000 ha. - NCr$. 0,08
§ l.o — O Pagamento das taxas das propriedades rurais com

área superior a 30 ha. será igual à soma dos produtos que se
obtiver multiplicando o numero de hectares pela taxa corres
pondente. (V. B. Propriedade de 125 ha. tem a taxa de NCr$
46,41). '

§ 2.o — Aos loteamentos situados na Zona Rural do. Municí
pio, será cobrada de cada lote uma taxa anual minima de
NCr$ 10.00.'

Artigo 2.ox -*• A tabela de que trata o artigo anterior, passa
rá a ser exigida a partir de l.o de janeiro de 1970, anualmente.

Artigo 3.o — Este decreto entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as. disposições em contrário.

São Carlos, 27 de junho de 1969
(a) José Bento Carlos Amaral, Prefeito Municipal. Registra

do na Diretoria Administrativa e publicado, (a) Enio Mariano,
Diretor Administrativo.

DECRETO No 6199

de 26 de junho de 1969
Cria o Serviço Autônomo de

Água e Esgoto (SAAE) no Mu
nicípio de São Carlos e dá ou
tras providências.

O Prefeito Municipal de São
Carlos, Estado de São Paulo,

Usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

Paz saber que a Câmara Mu
nicipal de São Carlos decretou
a êle sanciona e promulga a
seguinte lei.

Artigo l.o — Fica criado, o
Serviço Autônomo de Água e
Esgoto (SAAE), com persona
lidade jurídica própria, sede e
foro na cidade de São Carlos,
Estado de São Paulo, dispon
do de autonomia econômica fi
nanceira e administrativa den
tro dos limites traçados na
presente lei.

Artigo 2.o — O SAAE., exer
cerá a sua ação em todo o
Município de São Carlos, com
petindo-lhe com exclusividade:

a) estudar, projetar e xecu-
tar, diretamente ou mediante
contrato com organizações es
pecializadas em engenharia sa
nitária, as obras relativas à
construção, ampliação ou re
modelação dos sistemas públi
cos de abastecimento de água
potável e de esgotos sanitários
que não forem objeto de con
vênio entre a Prefeitura e os
órgãos Federais ou Estaduais
específicos;

b) atuar como órgão coorde
nador e fiscalizador da execu
ção dos convênios firmados
entre o Município e os órgãos
Federais ou Estaduais nara. ps-

B) das taxas de contribui
ção que incidirem sobre terre
nos beneficiados com os ser-,

viços de água e esgoto;
c) da subvenção que lhe fôr

anualmente consignada no or
çamento da Prefeitura, cujo
valor não será inferior a 5 %
(cinco por cento) da quota do
imposto de renda atribuída ao
Município;
ND) dos auxílios, subvenções
e créditos especiais ou adicio
nais que lhe forem concedidos,
inclusive para obras novas pe
los Governos Federal, Estadual
e Municipal ou por organismos
de cooperação internacional;

E) do produto dos juros so
bre depósitos bancários e ou
tras rendas patrimoniais;

F) do produto de venda de
materiais inservíveis e da ali
mentação *de bens patrimoniais
que os tornem desnecessários
aos seus serviços;

G) do produto de cauções ou
depósitos que reverterem aos
seus cofres por inadimplemen-
to contratual;

H) de doações, legados »e ou
tras rendas que, por sua natu
reza ou finalidade, lhe devem
caber.

Parágrafo único — Mediante
prévia autorização do Prefei
to Municipal poderá o SAAE.,
realizar operações de crédito
para antecipação da receita ou
para obtenção de recursos ne
cessários à execução de obras
de ampliação ou remodelação
dos sitemas de água e esgoto.

Artigo 6.o — A classificação
do serviço de água e esgoto se-
rá estabelecida por regulamen-

à administração do SAAE., ad
mitir, movimentar e dispensar
os seus empregados, de acor
do com as normas a serem fi

xadas em regime interno.
Artigo ll.o — Aplicam-se ao

SAAE., naquilo que disser res
peito aos seus bens, rendas e
serviços, todas as prerrogati
vas, isenções, favores fiscais e
demais vantagens que, os ser
viços municipais gozem e que
lhes caibam por lei.

Artigo 12.o — O SAAE., sub
meterá, anualmente, à aprova
ção do Prefeito Municipal, o
relatório de suas atividades e
a prestação de contas de exer
cício.

Artigo 13.0 — Fica aberto na
Contadoria Municipal, um cré-,
dito de NCr$ 70.000,00 (setenta
mil cruzeiros novos) para o-
correr às despesas com a insta
lação do Serviço Autônomo de
Água e Esgoto (S. A. A. E.).

Artigo 14.o — Para cobertu
ra do crédito de que trata o ar
tigo anterior, fica o Prefeito
Municipal autorizado a realizar
as operações de crédito que se
fizerem necessárias.

Artigo 15o — As operações
de crédito de que trata o arti
go anterior, terão vigência até
31 de dezembro de 1969, inclu
sive.

Artigo 16.o — O Diretor do
SAAE., expedirá os atos neces
sários à completa'regulamenta
ção da presente lei.

Parágrafo l.o — A regula
mentação de que trata este ar
tigo compreenderá o regula^
mento dos serviços de água e
esgotos,.o regulamento das ta
xas de contribuição e o regime
interno do SAAE.

Parágrafo 2.o — Fica estabe
lecido o prazo de (30) trinta
dias a contar da data da vigên
cia desta lei, para aprovação
do regulamento dos Serviços
de Água e Esgotos.

Artigo 17.o — Esta lei entra
rá em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as disposi
ções em contrário.

São Carlos, 26 de junho de
1.969.

José Bento Carlos Amaral —
Prefeito Municipal

Registrada na Diretoria Ad
ministrativa e publicada.

Ênio Mariano — Diretor Ad
ministrativo.



tudos, projetos e obras de
construção, ampliação ou re
modelação dos serviços públi
cos de abastecimento de água
e esgotos sanitários;

c) operar, manter, conser
var e explorar, diretamente, os
serviços de água potável e de
esgotos sanitários; *
d) lançar, fiscalizar e ar
recadar as taxas dos serviços
de água e esgotos e as taxas
de contribuição que incidirem
sobre os terrenos beneficiados
com tais serviços;

e) exercer quaisquer outras
atividades relacionadas bom os
sistemas públicos de água e es
gotos, compatíveis com leis
gerais e especiais.

Artigo 3.0 — O SAAE., terá
um responsável, de preferên
cia engenheiro civil, nomeado
pelo Prefeito Municipal.

§ l.o — Poderá o Diretor do
SAAE., depois de empossado,
contratar para sua assessoria,
organização especializada em
engenharia sanitária, existentes
no País. ,

§ 2.o — Incumbe ao Diretor
representar o SAAE., ou pro
mover-lhe a representação em
juizo ou fora dele.

Artigo 4.o — O patrimônio
iaicial do SAAE., será consti
tuído de todos os bens móveis,
imóveis, instalações, títulos,
materiais e outros valores pró
prios do Município, atualmente
destinados, empregados e utili
zados nos sistemas públicos de
Água e esgotos sanitários, os
quais lhe serão entregues sem
qualquer ônus ou compensa
ções pecuniárias.

Artigo 5.0 — A receita do
SAAE., provirá dos seguintes
recursos: .

A) do produto de «quaisquer
tributos e remuneração decor
rentes diretamente dos servi

ços de água e esgoto, tais co
mo: taxas e tarifas -de água e
esgoto, instalação, reparo, afe
rição, aluguel e conservação de
hidrômetros, serviços referen
tes a ligações de água e de es
goto, prolongamento de redes
por conta de terceiros, multas,
etc; -

to.

Parágrafo único — As taxas
serão fixadas, com base no
custo operacional do serviço,
para o que fica o Diretor au
torizado a baixá-las através de
regulamento.

Artigo 7.o — Serão obrigató
rios, nos termos do artigo 36
do Decreto-Federal n.o 49.974,
de 21 de janeiro de 1961, os ser
viços de água e esgoto nos pré
dios considerados habitáveis,
situados nos logradouros dota
dos das respectivas redes. .

Artigo 8.o — Os proprietários
de terrenos baldios, loteados
•ou não, situados em logradou
ros dotados de redes públicas
de distribuição de água ou de
esgotos sanitários desprovidos
das respectivas ligações, fica
rão sujeitos, ao pagamento da
taxa de contribuição cauculada
com base no custo operacional
na forma do disposto no artigo
6.0, § único.

Artigo .9.0 — "É vedado ao
SAAE., conceder isenção ou re
dução de taxas dos serviços de
água e de esgotos.

Artigo lO.o — O SAAE., terá
o quadro' próprio de emprega
dos, os quais ficarão sujeitos
ao regime de emprego previsto
na Consolidação das leis do
Trabalho.

Parágrafo único —.Compete
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